   LEI Nº. 792

    Autoriza empréstimo e cria taxa de contra prestação de serviço

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado, pela presente, a empregar à Telefônica Patos de Minas S.A., sediada nesta Cidade, a importância de seis milhões de cruzeiros (Cr$ 6.000.000), destinada a auxiliar a instalação do Serviço Interurbano, desta Cidade à de Araxá.

Parágrafo único – A referida importância será entregue à Telefônica Patos de Minas S.A. logo após a assinatura do contrato de mútuo entre a Prefeitura Municipal e a Telefônica Patos de Minas S.A., ficando esta, antes, obrigada à apresentação da autorização do CENTEL ou outro órgão competente para o funcionamento do serviço de telefone interurbano.

Art. 2º - A telefônica Patos de Minas S.A. dará em garantia do empréstimo a renda das assinaturas urbanas e das ligações interurbanas.

Art. 3º - O prazo do empréstimo é de cinco anos e os juros de doze (12) por cento ao ano, pagáveis as amortizações e juros anualmente, calculados pela Tabela Price.

Art. 4º - Se a Telefônica Patos de Minas S.A. não efetuar o pagamento de amortização e dos juros na data do vencimento, ficará a Prefeitura autorizada a assumir automaticamente a arrecadação das rendas oferecidas em garantia no art. 2º desta Lei, correndo as despesas para êste fim, inclusive percentagens, por conta da Telefônica Patos de Minas S.A.

Art. 5º - No caso de inadimplemento da obrigação, por parte da Telefônica Patos de Minas S.A, ficará vencida a dívida, independentemente da interpelação judicial, podendo a credora promover a execução judicial, sujeitando-se às despesas judiciais e à multa de dez por cento (10%) sôbre o valor da dívida.

Art. 6º - A Telefônica Patos de Minas S.A. poderá antecipar, em qualquer tempo, o pagamento das prestações de amortização e juros, ou a totalidade do empréstimo, descontados os juros respectivos.

Art. 7º - Em contra-prestação do serviço oferecida por êsse empréstimo, fica criada uma Taxa de cinco por cento (5%) sôbre o valor das ligações interurbanas, que será cobrada sôbre tôdas essas ligações e recolhidas mensalmente aos cofres da Municipalidade.

Art. 8º - Para atender os dispositivos desta Lei, fica o Prefeito Municipal autorizado a fazer operações de crédito, como abrir o respectivo crédito especial.

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 26 de Março de 1965.

Pedro Pereira dos Santos – PREFEITO MUNICIPAL

